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SUMÁRIO  
EXECUTIVO
O governo dos Estados Unidos aprovou em fevereiro de 2014 a nova lei 
agrícola (Farm Bill – FB2014) para o período de 2014 a 20181. Já a União 
Europeia (UE) completou o processo de reforma da Política Agrícola Comum 
(PAC2013) em fins de 2013 com vigência até 2020. O Brasil é o terceiro maior 
exportador de produtos agrícolas do mundo, ficando atrás apenas dos EUA 
e da UE. Por isso, acompanha com muita atenção as mudanças nas legisla-
ções de apoio ao setor agrícola de ambas as regiões.

As políticas para agricultura dos Estados Unidos e da União Europeia geram 
distorções no mercado internacional de produtos agrícolas e, dessa forma, 
causam prejuízos ao Brasil. As distorções, no entanto, são de naturezas di-
ferentes. Considerando que os EUA são grandes exportadores de commo-
dities agrícolas e competem diretamente com o Brasil em mercados de soja, 
milho e algodão, as preocupações do Brasil devem ser maiores em relação 
às políticas deste país.

Os subsídios dos EUA estão concentrados em alguns produtos e, justamen-
te, naqueles em que o país é grande exportador. As políticas dos EUA têm 
objetivo de garantir preço e renda para o produtor, seja via preços e renda 
mínima, seja via seguro de renda. Essas políticas estimulam o aumento da 
produção já que garantem renda mínima e reduzem o risco de produção por 
meio de seguros agrícolas, tornando o produtor sempre disposto a aumen-
tar a área plantada. Consequentemente, os subsídios dos EUA têm impactos 
negativos nos preços internacionais e levam ao aumento da participação de 
mercado dos EUA, prejudicando países exportadores, como o Brasil.

1  A lei agrícola dos EUA foi aprovada com vigência de 2014 a 2018. No entanto, ela vai passar a valer 
para o ano safra 2014/2015, com vigência até 2018/2019. Assim, as análises apresentadas neste 
documento, quando citando 2014, se referem à 2014/2015.
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As políticas da UE, por sua vez, não estimulam o aumento da produção. Elas 
são desconectadas da produção e, historicamente, o montante de subsídios 
que o produtor europeu recebe tem estado constante. Além disso, os pa-
gamentos ao produtor são calculados a partir de um pagamento básico por 
hectare, independentemente da commodity agrícola ou do nível de produ-
ção. As políticas da UE ajudam a promover a sustentação da produção em 
vez de incentivar o aumento. Sustentação da produção, no entanto, também 
gera distorções porque os europeus – grandes importadores de commodi-
ties agrícolas como soja e milho – poderiam importar volumes mais elevados 
se não houvesse as políticas da PAC.

As políticas dos EUA prejudicam o Brasil ao reduzir os preços e ao deslocar 
as exportações totais brasileiras. Já as políticas europeias deslocam expor-
tações do Brasil apenas para a UE. As políticas da UE tendem a ser menos 
prejudiciais ao Brasil do que as dos EUA, porém o grau de subsídios na UE 
é muito mais elevado na comparação com as políticas norte-americanas. 
Tanto em relação à renda total do setor agrícola, quanto por hectare, a UE 
distribui subsídios em magnitude superior aos concedidos pelo governo 
dos EUA, conforme apresentado nos Gráficos 23 e 24. Considerando os 
pagamentos diretos e aqueles associados ao desenvolvimento rural, os 
pagamentos em relação à renda total representam 14% na UE e 4,5% nos 
EUA. Utilizando como referência o pagamento por hectare, tendo em vista 
que a nova PAC está introduzindo o conceito do pagamento fixo por unidade 
de área, os pagamentos totais na UE equivalem a US$ 406/ha e, nos EUA, 
US$ 47/ha. No Brasil, os níveis de subsídios estão muito abaixo dos pratica-
dos nos EUA e na UE.  

A FB2014 traz fortes preocupações para o setor agrícola brasileiro. Em pri-
meiro lugar, a FB2014 criou um programa de garantia de preço (Price Loss 
Coverage - PLC) que é baseado em preços de referência mais elevados 
do que os preços meta vigentes na lei agrícola anterior, utilizados para o 
extinto Counter Cyclical Payments (CCP). Como os preços de referência do 
PLC são mais elevados, esse programa deverá resultar em pagamentos mais 
altos aos produtores do que os pagamentos do programa anterior, o Direct 
Payments (DP).
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Em segundo lugar, a lei fez modificações no programa de garantia de renda, 
eliminando o Average Crop Revenue Election (ACRE) e criando o Agricultural Risk 
Coverage (ARC). O ARC também resultará em pagamentos mais elevados para 
os produtores do que seu programa anterior, sobretudo em momentos de 
pequenas variações de preços. Ou seja, enquanto o ACRE não promovia 
pagamentos em momentos de pequenas variações de renda, o ARC vai 
resultar em pagamentos nestas situações de mercado. O ARC também 
utiliza o preço de referência do PLC para se calcular a renda garantida 
quando os preços de mercado estiverem abaixo deste, o que promoverá 
maiores pagamentos do que o programa anterior (ACRE). Em um cenário 
com os mesmos níveis de preços, para os programas de preço e de renda 
garantidos, os subsídios aos produtores serão maiores na lei agrícola de 
2014 do que na anterior.

Em terceiro lugar, a FB2014 fortalece os programas de seguro de renda e de 
produtividade (os chamados Crop Insurance - CIP). Os programas de segu-
ro se transformaram, no decorrer da lei agrícola anterior (2008 a 2013), na 
maior fonte de subsídios aos produtos agrícolas. Com a criação do Supple-
mental Coverage Option (SCO) e do Stacked Income Protection Plan (STAX) para 
o algodão, os subsídios ao prêmio de seguro deverão crescer em todas as 
lavouras, duplicando em alguns casos. O SCO é um programa adicional de 
seguro cuja cobertura é maior do que a do CIP e a parcela do prêmio paga 
pelo governo também é maior. O STAX é semelhante ao SCO, mas tem co-
bertura de até 90% da renda e com subsídio ao prêmio de 80%. Um seguro 
garante renda em qualquer patamar de preço, mesmo que este conte com 
a contribuição do produtor. Como os novos programas de seguro criados, 
SCO e STAX, são ainda mais subsidiados pelo governo, a propensão do pro-
dutor em contratá-los será muito alta. Isso significa que praticamente todos 
os produtores norte-americanos estarão operando em situações de baixo 
risco de mercado. É muito provável, portanto, que estes programas induzam 
o aumento de área plantada independentemente do patamar de preços, 
sobretudo para milho, soja, trigo e algodão.

Os impactos da lei agrícola de 2014 para os produtos de interesse do Brasil serão 
elevados. As projeções de dispêndio para a FB2014, em relação à FB2008, indicam:
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a) 	Aumento significativo de subsídios para milho, soja e trigo, em função das 
mudanças no CIP-SCO e dos cenários de menores preços projetados pelo 
USDA. Devido à grande importância que milho e soja possuem nas exporta-
ções brasileiras, é preciso ter grande atenção na implementação da FB2014, 
sobretudo quanto à adesão dos seguros agrícolas; e

b) 	Aumento marginal de subsídios para algodão. O USDA projeta preços e pro-
dução mais baixos para o período de vigência da FB2014, o que faz com que 
os pagamentos ganhem relevância na formação da renda total do produtor. 
Sempre que os volumes de subsídios crescem em relação à renda do pro-
dutor, aumenta o efeito distorcivo no mercado.

 
Para o período de 2014/2015 a 2018/2019, um dispêndio total de US$ 40,2 
bilhões para o milho, US$ 19,2 bilhões para a soja e US$ 5 bilhões para o 
algodão, geraria os seguintes impactos nos preços mundiais:

a) Milho: redução entre 3% e 5%;
b) Soja: redução entre 2% e 4%; e
c) Algodão: redução entre 3,7% e 4,3%.
 
Entre 2014 e 2017, o Brasil exportará um volume total de 238 milhões de 
toneladas de soja, 146,7 milhões de toneladas de milho e 5,1 milhões de 
toneladas de algodão. Portanto, a queda dos preços mundiais mostradas 
acima geraria, no período, a seguinte redução de receitas de exportação 
para o Brasil:

a) Milho: US$ 1,5 bilhão acumulado, média de US$ 280 milhões ao ano;
b) Soja: US$ 2,5 bilhões acumulado, média de US$ 480 milhões ao ano; e
c) Algodão: US$ 340 milhões acumulado, média de US$ 70 milhões ao ano.
 
A lei agrícola de 2014 promoveu mudanças de pequena relevância no GSM-
102 (programa de seguro de crédito às exportações). Os dois pontos críticos 
do GSM-102 são o prazo máximo de financiamento e o prêmio pago pelo 
exportador para obter o seguro de crédito. Quanto menor o prêmio, maior 
o efeito subsidiador do programa. Já o prazo de financiamento está mais 
relacionado às características dos produtos exportados. Considerando a pe-

12
IMPACTOS DAS 
POLÍTICAS AGRÍCOLAS 
DOS ESTADOS UNIDOS 
E DA UNIÃO EUROPEIA 
NO AGRONEGÓCIO 
BRASILEIRO



recibilidade dos produtos agrícolas, o ciclo de um ano entre as safras e o fato 
de que há safras alternadas entre a produção dos Hemisférios Norte e Sul, 
o período de financiamento deve ser inferior a 24 meses (período definido 
pela nova lei agrícola). Além disso, quando se analisa as taxas de prêmio no 
seguro de financiamento exigidas pelo GSM-102, se observa que elas são 
inferiores às praticadas no mercado internacional, sobretudo quando elas 
são comparadas com as taxas mínimas de mercado, definidas no acordo ofi-
cial de créditos aceitáveis de exportação (Arrangement on Officially Supported 
Export Credits) da OCDE.

A PAC2013 está introduzindo diversas modificações nos sistemas de paga-
mento aos produtores. Além de não prever orçamento para subsídios às 
exportações, os pagamentos via PAC são desconectados de preços e de pro-
dução. A PAC2013 não muda a tendência definida pela PAC2002 de direcio-
nar subsídios na forma de pagamentos para produtores e para fazendas 
ao invés de pagamentos por produtos e por mercados. Adicionalmente, os 
setores de açúcar e de leite, que são de interesse do Brasil, estão com suas 
políticas na fase de finalização das reformas aprovadas, em 2006 e em 2008 
respectivamente. Por essas razões, o acompanhamento do andamento dos 
gastos com subsídios precisa ser feito com maior atenção no caso dos EUA.

Com relação ao açúcar, as exportações controladas e as cotas de produção 
mantêm a produção total constante nos anos recentes, incluindo a produ-
ção além da cota. No entanto, em anos de menor consumo doméstico, os es-
toques tendem a crescer, gerando preocupações para o Brasil. Em anos de 
maior acúmulo de estoque, crescem os riscos da UE exportar além da cota 
na safra posterior. As atenções do Brasil agora se voltam para 2017, quando 
as cotas de produção forem abolidas. A eliminação das cotas de produção 
e dos preços de referência certamente fará a UE pleitear a interrupção do 
sistema de licenças de exportação fora da cota na OMC. Nesse caso, os pre-
ços mundiais do açúcar determinarão o ritmo da produção europeia e exis-
te boa chance de a produção crescer em algumas condições de mercado.  
No entanto, se em 2017 a UE apenas eliminar as cotas de produção, mas 
mantiver o sistema de preços de referência, tudo indica que o sistema de 
cotas de exportação com licenças terá que ser mantido.
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Atualmente, a UE possui uma cota de importação de 310,1 mil toneladas 
a uma tarifa de 98 €/tonelada para as importações de açúcar bruto prove-
nientes da região Nordeste do Brasil. Com a redução da diferença entre os 
preços mundial e europeu, em função da eliminação das cotas de produção 
na Europa, o açúcar brasileiro proveniente do Nordeste deixará de ser com-
petitivo no mercado europeu.

No caso do leite, a eliminação do sistema de cotas de produção em 2015 
criará um novo contexto para os produtores, que têm produzido em con-
dições de volume controlado por mais de 30 anos. Assim, uma série de 
instrumentos vem sendo desenvolvida no contexto do “Pacote de Leite”, a 
fim de garantir alguma regulação para o setor no período pós 2014/2015.  
No setor de lácteos, a expansão da cota de produção já tem causado um 
ajuste gradual na produção europeia e sua eliminação prevista para 2015 
provavelmente não resultará em grande aumento da produção do bloco. 
Atualmente a maioria dos países europeus não chega a completar sua cota 
de produção, à exceção da Holanda, Bélgica, Alemanha e Itália, nos quais 
espera-se um certo incremento de produção em 2015.

Cabe ao Brasil monitorar de perto os impactos das leis agrícolas dos EUA e 
da União Europeia nos mercados internacionais. Acima de tudo, EUA e UE 
são regiões que subsidiam pesadamente produtos de interesse do Brasil, no 
caso dos americanos, e o setor agrícola como um todo, no caso dos euro-
peus. No entanto, as projeções de dispêndios por produto e de impacto dos 
subsídios nos mercados internacionais indicam que a lei agrícola dos EUA 
cria grandes riscos para o Brasil e pode causar danos diretos a produtos 
como milho, soja e algodão. É com grande atenção que o setor produtivo 
brasileiro deve acompanhar a utilização e os impactos dos programas para 
commodities da lei agrícola norte-americana, se manifestando sempre que 
tais programas resultem em distorções nos mercados internacionais.
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1.  
INTRODUÇÃO
O governo dos Estados Unidos aprovou em fevereiro de 2014 a nova lei 
agrícola (Farm Bill – FB2014) para o período de 2014 a 20181. Já a União 
Europeia (UE) completou o processo de reforma da Política Agrícola Comum 
(PAC2013) em fins de 2013 com vigência até 2020. Pilares centrais de am-
bas as políticas já foram contestados pelo Brasil na Organização Mundial do 
Comércio (OMC), provocando importantes mudanças em alguns dos seus 
programas, as quais foram consolidadas nestas últimas versões.

A FB2014 e a PAC2013 foram negociadas em contextos diferentes das ver-
sões anteriores, não somente porque tinham os resultados dos contencio-
sos do algodão e do açúcar como restrições, mas também porque foram 
pensadas parar reduzir ao máximo os riscos de adequação às regras da 
OMC, mesmo diante de um insucesso da Rodada de Doha. Assim, se as ne-
gociações da Rodada de Doha fossem retomadas nas bases em que foram 
interrompidas, EUA e UE, com estas novas legislações, não teriam maiores 
dificuldades em defender um acordo nos temas de apoio doméstico e sub-
sídios às exportações. 

Especificamente no caso da UE, a adequação da PAC2013 a um acordo na 
OMC nas bases da Declaração de Hong Kong2 de 2005 seria feita com grande 
facilidade. Além disso, a PAC2013 encerra um processo de transição iniciado 

1 A lei agrícola dos EUA foi aprovada com vigência de 2014 a 2018. No entanto, ela vai passar a valer 
para o ano safra 2014/2015, com vigência até 2018/2019. Assim, as análises apresentadas neste 
documento, quando citando 2014, se referem à 2014/2015.

2 A Declaração de Hong Kong de 2005 definiu um mandato negociador para a Rodada de Doha e, 
embora ela não tenha força de lei como o AoA, as disciplinas nela propostas serviram de referência 
para EUA e UE na implementação das novas legislações.
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na versão anterior de desconectar por completo pagamentos diretos3 para 
produtores dos níveis de produção por produto, além da interrupção do uso 
de restituições às exportações. Ou seja, a PAC2013 foi desenhada também 
para atender um processo interno de reformas iniciado na versão anterior.

Já no caso dos EUA, pela natureza e formato dos programas vigentes na 
FB2014, atrelados a produtos, preços ou renda, a adequação às disciplinas 
definidas na Declaração de Hong Kong não é tão óbvia quanto o caso da UE. 
Os EUA provavelmente continuarão usando dos recursos hoje utilizados de 
notificar programas que são específicos por produto em rubricas não pro-
duto específico.

Uma outra abordagem para se analisar a FB2014 e a PAC2013, que é a es-
colhida como central neste estudo, se refere aos seus efeitos no mercado 
internacional e, assim, os impactos sobre as exportações do agronegócio 
brasileiro. Essa abordagem tem um exemplo concreto que decorre do painel 
do algodão. O contencioso do algodão ampliou o horizonte dos subsídios 
agrícolas, ao trazer disciplinas do Acordo sobre Subsídios e Medidas Com-
pensatórias, mostrando que as disciplinas do Acordo sobre Agricultura (AoA) 
não eram suficientes para avaliar os impactos deles no mercado internacio-
nal. Especificamente no caso dos EUA, a FB2014 não eliminou o potencial 
distorcivo dos programas aprovados para o algodão. Um programa pode ser 
distorcivo porque provoca impactos econômicos no mercado internacional 
reduzindo preços por meio de aumento ou sustentação da produção dos 
EUA. A consequência disso é que o Brasil está iniciando um processo que 
pode desembocar em um novo contencioso. Essa perspectiva se vale da 
jurisprudência criada pelo contencioso do algodão por conta da mensura-
ção de impacto por meio da supressão de preços causada pelos subsídios 
domésticos.

3 No caso da UE, o conceito de pagamentos diretos foi utilizado como equivalente a subsídios 
domésticos, ou seja, dispêndios dos governos, por produto ou não produto específico, para produ-
tores ou propriedades rurais.
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Essa abordagem tem um divisor de águas: “produto específico” ou “não pro-
duto específico”. Uma consequência do contencioso do algodão adotada 
neste estudo é que um programa distorcivo ao mercado é direcionado a um 
produto (produto específico). Em outras palavras, pode-se pressupor que 
um pagamento a um produto específico causa distorção. A discussão fica 
apenas no tamanho do impacto da distorção, que decorre do montante de 
pagamentos recebidos por um determinado produto no ano. 

Por outro lado, a consequência é que não se pode pressupor que um paga-
mento direto a um não produto específico acarrete em distorções no mer-
cado. No caso de um pagamento não produto específico, a distorção no 
mercado pode ocorrer, mas de forma ex-post, ou seja, é preciso verificar o 
que foi produzido na propriedade que recebe o pagamento e avaliar se há 
concentração em produtos. Dessa forma, seria possível atribuir um paga-
mento não produto específico a um produto em decorrência do histórico de 
produção. Essa é a nova fronteira de análise de impactos de um modelo de 
política no formato da PAC2013.

Neste estudo, de forma específica, os impactos serão analisados a partir de 
três abordagens:

a) 	Estimativa dos montantes de pagamentos diretos por produto e estimati-
vas de seus efeitos nos mercados internacionais, detalhando os programas 
principais, com cenários de preços, para os principais produtos de interesse 
do Brasil. Nesse sentido, a análise dos impactos será concentrada nos pro-
gramas norte-americanos. O enfoque será nas cadeias de milho, soja, arroz, 
trigo, algodão, açúcar e leite. Além dos pagamentos diretos, no caso da UE, 
serão analisados os subsídios às exportações, e, no caso dos EUA, os pro-
gramas de créditos às exportações; 

b) 	A partir do entendimento do funcionamento de cada programa, comparan-
do-o com os programas da versão anterior, identificar e apontar qual o po-
tencial distorcivo dos programas atuais; e

c) 	Apontar quais as consequências das novas versões do ponto de vista de 
adequação às regras do AoA da OMC.
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2 PANORAMA DA FB E DA PAC





2.  
PANORAMA DA  
FB E DA PAC
Esta seção analisa a evolução das duas últimas edições da FB (2003 e 2008) 
e a última edição da PAC (2002) com o objetivo de apresentar as mudanças 
em curso nos principais programas de cada política. Os programas são apre-
sentados, preferencialmente e, sobretudo no caso dos EUA, utilizando suas 
nomenclaturas originais, ou seja, em inglês e, quando pertinente, de forma 
abreviada. A tradução livre para o português dos nomes dos programas, 
bem como seus acrônimos, são apresentados no início do documento.

2.1 FARM BILL

O Gráfico 1 apresenta a evolução dos pagamentos desde 2003 e a participação 
dos pagamentos no total da renda da agricultura norte-americana (valor total 
da produção mais pagamentos totais). O gráfico inclui os programas que estão 
relacionados com a produção das principais commodities agrícolas1.

Os dados totais mostram que a parcela dos subsídios na renda da agricul-
tura tem ficado entre 4% e 6% desde 2007 (US$ 15 a US$ 18,5 bilhões).  
A mudança mais notável está nos programas. Programas específicos por 
produto e atrelados a preços ou garantia de renda, tais como Marketing Lo-
ans (MLP), Counter Cyclical Payments (CCP) e Average Crop Revenue Election 
(ACRE), perderam relevância nos últimos anos devido aos preços mais altos 
das commodities. Nos anos recentes, quatro programas se destacaram: Di-

1 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) estima um indicador 
chamado Producer Support Estimate (PSE) em que todos os programas são contabilizados. A esti-
mativa para 2012 da OCDE indica US$ 30,1 bilhões (7,12% da renda total), ao passo que o gráfico 
apresenta US$ 17,6 bilhões. A diferença está no fato de que o gráfico inclui apenas os programas 
com relação direta às commodities.
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rect Payments (DP) e Crop Insurance (CIP) no grupo dos específicos por produ-
to e Conservation Reserve Program (CRP) e Disaster Assistance (DA), no grupo 
dos não produto específico.

Chama atenção o crescimento do Crop Insurance (CIP), que na FB2002 esta-
va no patamar de US$ 2,5 bilhões e chegou a US$ 7,3 bilhões em 2013. É um 
programa que está sendo expandido e sua ampliação vai continuar na FB2014 
com a introdução do Supplemental Coverage Option (SCO). Os Marketing Loans 
(MLPs) continuam vigentes sem maiores mudanças na FB2014. Já o sucessor do 
Counter Cyclical (CCP) foi batizado de Price Loss Coverage (PLC) e o sucessor do 
ACRE de Agricultural Risk Coverage (ARC). Ambos serão discutidos nas próximas 
seções, incluindo as mudanças específicas para o algodão.

Os comportamentos dos dispêndios por produto, com enfoque nos produ-
tos de interesse do Brasil, seguem a mesma tendência:

a) 	Milho: os recordes de dispêndios ocorreram no início da vigência da 
FB2002, somando US$ 10,2 bilhões em 2005, equivalente a 32% da renda 
total do produtor. Nesse período os MLPs e o CCP tiveram grande relevân-

Gráfico 1. EUA: Evolução dos  
Pagamentos por Programa
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cia. Já na vigência da FB2008 os dispêndios ficaram concentrados no DP e no 
CIP, não passando de 8% da renda total em 2009. Como ocorre em todas as 
commodities, devido à crescente contratação de seguros pelos produtores, 
o subsídio do CIP vem crescendo (Gráfico 2);

b) 	Soja: a relevância dos subsídios sobre a renda total da soja é bastante infe-
rior a do milho. Em anos de elevados subsídios, o máximo de participação 
foi de 8%, em 2004 (Gráfico 3);

c) 	Arroz: o perfil dos dispêndios é diferente quando comparado ao de mi-
lho e ao de soja porque o Crop Insurance (CIP) tem pouca relevância no total.  
Da mesma forma dos dispêndios do milho, os pagamentos no início da FB2002 
foram muito elevados e representaram 37% da renda total do produtor de ar-
roz. MLPs e CCP também perderam relevância à medida que os preços subiram.  
Os dispêndios atuais têm representado entre 10% e 13% da renda total, mos-
trando que o arroz é um produto com alto nível de subsídio (Gráfico 4); 

d) Trigo: diferentemente dos demais produtos, os MLPs e o CCP nunca tiveram 
relevância para o cereal. Isso explica porque o trigo é o único produto que 
vem sendo beneficiado por aumentos nas taxas de empréstimos (loan rate). 
Os dispêndios para o trigo, em oposição aos demais produtos, têm crescido 
e representaram 19% da renda total em 2009. Houve alguns dispêndios no 
ACRE em 2009, 2010 e 2011 (Gráfico 5); 

e) 	Algodão: produto altamente subsidiado com dispêndios que representa-
ram 51% da renda total em 2008. Os subsídios também foram reduzidos 
sensivelmente com o aumento de preços e a eliminação dos MLPs e CCP.  
Na FB2008, aconteceram dispêndios para ambos apenas em 2009. Atual-
mente, os dois programas mais relevantes são o DP e o CIP, sendo que o 
CIP oscila de acordo com a área plantada, ou seja, em anos de menor área 
cultivada, menor é a contratação do programa (Gráfico 6); e

f) 	Leite: o único programa de maior relevância é o Milk Income Loss Contract 
Program (MILC). Ele representou até 2,1% da renda total do produtor de 
leite norte-americano (Gráfico 7).

25
IMPACTOS DAS 

POLÍTICAS AGRÍCOLAS 
DOS ESTADOS UNIDOS 
E DA UNIÃO EUROPEIA 

NO AGRONEGÓCIO 
BRASILEIRO

ESTUDO DA 
CONFEDERAÇÃO DA 

AGRICULTURA E PECUÁRIA 
DO BRASIL - CNA



ESTUDO DA 
CONFEDERAÇÃO DA 
AGRICULTURA E PECUÁRIA 
DO BRASIL - CNA

Gráfico 3. EUA: Evolução dos Pagamentos  
para Soja e Projeções para a FB2014
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Gráfico 2. EUA: Evolução dos Pagamentos para Milho  
e Projeções para a FB2014
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Gráfico 4. EUA: Evolução dos Pagamentos 
para Arroz e Projeções para a FB2014
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Gráfico 5. EUA: Evolução dos Pagamentos  
para Trigo e Projeções para a FB2014
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Gráfico 6. EUA: Evolução dos Pagamentos para Algodão  
e Projeções para a FB2014
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Gráfico 7. EUA: Evolução dos Pagamentos para Leite  
e Projeções para a FB2014
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2.2 PAC

Da mesma forma como apresentado para os EUA, os pagamentos diretos 
totais para a agricultura europeia são apresentados no Gráfico 8. Os progra-
mas produto específicos são os subsídios às exportações, os pagamentos 
conectados a mercado (notificados como caixa azul) e os outros subsídios 
atrelados a mercado (caixa amarela). A PAC2002 criou o pagamento único 
por fazenda e o pagamento único por área e este último foi transformado 
no programa principal na PAC2013. Com isso, a UE iniciou o processo de 
desconectar os pagamentos a preços e a produtos. Os produtores passar-
am a receber um pagamento único por ano, calculado com base no total de 
pagamentos recebidos anteriormente. Os pagamentos por produto caíram 
de € 39,7 bilhões em 2003 para € 6 bilhões em 2013.

Gráfico 8. UE: Evolução dos Pagamentos por Programa

Fonte: Comissão Europeia. Elaboração: Agroicone.
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A redução dos pagamentos por produto foi compensada pelo pagamento 
único que somou € 39,4 bilhões em 2013. Vem crescendo também na UE 
os pagamentos ligados ao pilar de desenvolvimento rural. Com respeito à 
relevância dos subsídios sobre a renda total da agricultura na UE, a partici-
pação tem variado entre 13% e 16%, embora o montante total de pagamen-
tos esteja crescendo em valores absolutos.

A transição para os pagamentos únicos tornaram a situação da UE bastante 
confortável na OMC, porque tais pagamentos, por serem não produto espe-
cífico e desconectados do mercado, são considerados caixa verde e, portan-
to, não distorcivos.

Os subsídios à agricultura no âmbito da OMC são classificados em três caix-
as: amarela (acionáveis), verde (não-acionáveis) e azul (temporariamente 
não-acionáveis). A caixa amarela compreende as políticas de apoio inter-
no capazes de distorcer o comércio agrícola internacional e, portanto, pos-
suem um limite e um compromisso de cada país de redução do subsídio.  
A caixa verde contempla os mecanismos de apoio interno que não distorcem 
o comércio agrícola e não estão sujeitos a um compromisso de redução. Já a 
caixa azul compreende as formas de apoio interno que podem gerar alguma 
distorção no comércio internacional, porém são isentas de compromissos por 
estarem atrelados a medidas de controle de oferta.

A maior preocupação do Brasil em relação às políticas europeias era, e ainda 
continua sendo, os subsídios às exportações. Tais subsídios foram objeto do 
contencioso do açúcar que o Brasil iniciou contra a UE na OMC. Os subsídios 
às exportações provocaram importantes perdas econômicas para o Brasil, so-
bretudo para o açúcar e para a carne de frango, porém tais subsídios foram 
eliminados pela UE em 2013. Uma das metas da PAC2002 era a eliminação dos 
subsídios às exportações e a política teve sucesso nesse objetivo (Gráfico 9).

Os subsídios às exportações na UE eram executados na forma de restituições 
às exportações. A Comissão Europeia (CE) estabelecia um reembolso por 
volume exportado a ser pago aos exportadores, garantindo, assim, um preço 
mínimo. O valor era calibrado para compensar a diferença entre os preços 
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Gráfico 9. UE: Evolução dos Subsídios às Exportações
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Fonte: Comissão Europeia. Elaboração: Agroicone.
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de mercados de exportação e os preços domésticos europeus. Ao eliminar 
os preços garantidos, os preços europeus se aproximaram aos praticados 
no mercado internacional eliminando a necessidade de restituições às 
exportações.
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3.  
PRINCIPAIS MUDANÇAS 
INTRODUZIDAS PELA 
FB2014 E PELA PAC2013
Esta seção descreve as principais mudanças introduzidas pela FB2014 e pela 
PAC2013 com enfoque nos programas de maior interesse para o Brasil. Essa 
abordagem permite mostrar as tendências dessas políticas, compará-las aos 
programas similares existentes no Brasil e avaliar seus potenciais distorcivos 
no mercado internacional. Maior enfoque será dado para a FB2014 do que 
para a PAC2013 porque o poder distorcivo é menor no caso da política da UE.  
No caso específico dos EUA, devido aos resultados do contencioso do algodão, 
os programas de crédito às exportações também serão discutidos.

3.1 FB2014

Dividimos os programas da FB2014 por produtos específicos em três grupos: (a) 
preços garantidos, (b) garantia de renda e (c) seguro de renda e de produtividade.

a) 	Marketing Loans (MLPs): programas de garantia de preços para a produ-
ção da safra em curso. No caso específico dos EUA, eles estão associados ao 
financiamento da produção e têm por base uma taxa de empréstimo (loan 
rate) que funciona como um preço mínimo. As taxas de empréstimos na 
FB2014 são as mesmas da FB2008, com exceção de uma pequena correção 
no trigo e da criação de um intervalo para o algodão. Os MLPs estão dispo-
níveis para soja, milho, trigo, arroz, algodão, sorgo, cevada, aveia e outras 
oleaginosas e leguminosas; 

b) 	Price Loss Coverage (PLC) e Agricultural Risk Coverage (ARC): ambos são 
programas de garantia de renda. Enquanto o primeiro tem por base apenas 
um preço de referência (reference price), o segundo considera, além deste 
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item, uma renda por unidade de área de referência. O PLC é sucessor do 
Counter Cyclical (CCP, criado na FB2002) e o ARC substituiu o Average Crop 
Revenue Election (ACRE, criado na FB2008). Há diferenças centrais para os 
MLPs: a área de referência para se calcular o pagamento é fixa e existe limi-
tação de 85% para a área de referência e de 85% para a garantia de renda. 
Em relação ao CCP e ao ACRE, existem duas diferenças introduzidas pela 
FB2014 que são discutidas a seguir; e

c) 	Crop Insurance (CIP), Supplemental Coverage Option (SCO) e Stacked In-
come Protection Plan (STAX): são programas de seguro de renda, preço ou 
produtividade que podem ser contratados com o prêmio subsidiado pelo 
governo. Existem diversas modalidades de CIP, mas os dois mais relevantes 
são o de proteção de renda (CIP RP), com 85% da área plantada coberta, e 
o seguro de produtividade (CIP YP), com 12%. O CIP ganhou uma cobertura 
adicional chamada de Supplemental Coverage Option (SCO) na FB2014 e o 
algodão ganhou um programa de seguro específico chamado de Stacked In-
come Protection Plan (STAX). Efetivamente, em termos agregados, o governo 
dos EUA tem subsidiado cerca de 62% do prêmio total do CIP e a expectati-
va, devido ao SCO e ao STAX, é que essa participação cresça.

 
Em resumo, o primeiro grupo garante renda com base no total da produção e 
produtividade da safra. Os programas do segundo grupo possibilitam aos pro-
dutores um maior nível de renda, pois garantem até 85% da renda de referên-
cia, com base na área desconectada da produção. Embora a área de referência 
para se calcular o pagamento seja fixa, ela pode ser atualizada, o que vem sen-
do feito desde a FB2002. A garantia de renda, no caso do terceiro grupo, é feita 
por meio de um mecanismo de seguro em que o produtor contribui com, no 
máximo, 40% do prêmio. Os três grupos têm em comum o fato de estarem atre-
lados às oscilações de mercado, ou seja, quanto menores os preços, maiores 
serão os pagamentos recebidos pelos agricultores em cada um dos programas.

Os programas para o leite não estão incluídos nos grupos acima. Na FB2008, 
o produto contava com dois programas específicos: Milk Income Loss Contract 
Program (MILC) e o Dairy Price Support Program (DPPRC), ambos já extintos.  
A FB2014 criou, específico para o leite, um programa de garantia de margem, 
o Margin Protection Program for Dairy Producer (MDPP), em que o subsídio está 
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atrelado às variações nos preços dos componentes da ração. O detalhamento 
das principais mudanças introduzidas pela FB2014 nos grupos descritos acima 
é apresentado nas seções a seguir.

3.1.1 Marketing Loans (MLPs)
A FB2014 não trouxe mudanças nos MLPs, com exceção da taxa de empréstimo 
para algodão, fixada entre 0,45 US$/libra e 0,52 US$/libra. A criação de um inter-
valo com um limite inferior para a taxa de empréstimo é resultado das resolu-
ções do painel do algodão e tem como objetivo limitar os pagamentos quando o 
preço da fibra estiver mais baixo. O fato de as taxas de empréstimos (loan rates) 
estarem praticamente congeladas desde 2003 e de os preços das commodities 
estarem elevados desde 2006 anulou os pagamentos por meio do programa. 
Apenas o trigo recebeu pagamentos em 2009 e 2010, mas de montante redu-
zido. Tendo como referência as estimativas de preços do Baseline de 2014 do 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), os MLPs continuarão 
a não pagar subsídios para os agricultores norte-americanos.

3.1.2 Price Loss Coverage (PLC)
O PLC é sucessor do CCP e dos DPs, ambos eliminados pela FB2014. O CCP 
foi criado na FB2002 como um mecanismo de garantia de preço adicional aos 
MLPs. Sua criação já foi uma antecipação aos preços mais altos que viriam nos 
anos seguintes. Para não gerar problemas para os EUA no Acordo sobre Agri-
cultura da OMC, o CCP era baseado em um preço meta (mais alto que o loan 
rate), com área (limitada em 85%) e produtividade, ambas fixas. Os pagamentos 
via CCP se restringiam a diferença entre o preço meta e o preço de mercado, 
já descontada a taxa do DP, multiplicado por 85% da área base e da produtivi-
dade. O limite de 85% foi colocado porque ele permitia aos EUA notificar o CCP 
fora da Medida Agregada de Apoio (AMS) do Acordo sobre Agricultura, o que 
reduziu a margem de questionamento do país na OMC1. 

1 A AMS (Medida Agregada de Apoio) estabelece um valor máximo de subsídios considerados dis-
torcivos ao mercado que um país pode pagar aos seus produtores. No caso dos EUA, a AMS é de 
US$ 19,1 bilhões. A somatória dos pagamentos específicos por produto não pode ultrapassar o 
valor de US$ 19,1 bilhões em cada ano. Nem todos os programas são considerados distorcivos e, 
assim, são notificados em outras caixas da OMC. Um pagamento não específico por produto, mas 
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A FB1996 vislumbrava reduzir os pagamentos vinculados a preços e seguir na 
direção de pagamentos desconectados, algo parecido com o caminho seguido 
pela UE. Porém, a FB1996 criou dois outros programas. O já extinto Marketing 
Loss Payments (MLA), transformado, na FB2002, em CCP, que pode ser consi-
derado desconectado da produção, mas conectado ao preço. O outro, o Direct 
Payments (DPs), também presente na FB2002, é um programa desconectado 
da produção e dos preços. A decisão foi a de não acumular CCP e DPs. Assim, 
o montante de pagamentos do CCP deveria ser líquido do DPs. CCP e DPs, no 
entanto, podem ser analisados como dois programas semelhantes.

A FB2014 eliminou o CCP e o DP e criou o PLC. O PLC também é baseado em 
área fixa, em tese, desconectado do preço. Em tese, porque, como sempre 
acontece nas mudanças de legislações, é permitido ao produtor atualizar as 
bases para área e produtividade. Também fixou o limite de até 85%, justamente 
para não criar problemas para os EUA no AoA da OMC. O PLC funciona de for-
ma simples: toda vez que os preços de mercado estiverem abaixo dos preços 
de referência (que substitui o preço meta do CCP), mas acima das taxas de em-
préstimos (loan rates), haverá pagamento de PLC. A grande novidade é que os 
preços de referência são substancialmente mais altos do que os preços meta. 

Os Gráficos de 10 a 14 resumem as interações entre preços de mercado, preço 
meta, preço de referência e taxas de empréstimos (loan rates) para milho, soja, 
arroz, trigo e algodão. Os gráficos mostram que, tendo como base as projeções 
de preço aos produtores dos EUA divulgadas no Baseline 2014 do USDA, milho 
e trigo vão receber PLC na vigência da FB2014. Já soja e arroz não vão receber. 
Os montantes estimados são apresentados na seção 4. O algodão é um caso 
particular porque ele não é elegível para o PLC. Os gráficos mostram também 
que praticamente não ocorreram pagamentos via CCP na vigência da FB2008, 
com exceção do algodão.

que também pode gerar distorções ao mercado, é notificado na AMS não específica. Nesse caso, o 
teto é de 5% do valor da produção total da agricultura, ou seja, US$ 19,8 bilhões em 2013. Os EUA 
alegaram que o CCP é um programa não específico por produto e, assim, optaram por notificarem 
no AMS não específico, abrindo mais espaço no AMS específico por produto.
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Gráfico 10. Milho (EUA): Projeção de Preços ao Produtor  
e Taxas de Pagamento das Políticas
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Fonte: USDA. Elaboração e projeções: Agroicone.
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Gráfico 11. Soja (EUA): Projeção de Preços ao Produtor  
e Taxas de Pagamento das Políticas
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Fonte: USDA. Elaboração e projeções: Agroicone.
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Gráfico 12. Arroz (EUA): Projeção de Preços ao Produtor 
e Taxas de Pagamento das Políticas
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Fonte: USDA. Elaboração e projeções: Agroicone.
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Gráfico 13. Trigo (EUA): Projeção de Preços ao Produtor  
e Taxas de Pagamento das Políticas

Fonte: USDA. Elaboração e projeções: Agroicone.
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Gráfico 14. Algodão (EUA): Projeção de Preços ao Produtor  
e Taxas de Pagamento das Políticas

Fonte: USDA. Elaboração e projeções: Agroicone.
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A conclusão é que, para os mesmos patamares de preços, o PLC acarretará 
em subsídios mais altos por unidade de produto e total, na comparação com o 
valor combinado do CCP e DP, porque o preço de referência é mais alto do que 
o preço meta.

3.1.3 Agricultural Risk Coverage (ARC)
ARC e PLC são programas concorrentes, ou seja, o produtor precisa escolher 
quanto de área base vai alocar para cada um e essa área ficará fixa até o final 
da FB2014. Ainda não são conhecidos os montantes de área base alocados em 
cada programa.

O ARC é sucessor do ACRE, este último criado na FB2008 em função do des-
contentamento dos produtores com o CCP. Eles se queixavam que o CCP tinha 
taxas de pagamento - preço meta menos preço de mercado - que não acom-
panhavam o mercado porque os preços meta eram fixos. O pleito foi por um 
sistema que utilizasse uma referência de preço móvel atrelada ao mercado. 

Para evitar a criação de um MLP, foi instituído um programa cuja base era uma 
meta de renda por unidade área, ao invés de preço apenas. Assim como o CCP 
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e o DP, esse programa também se baseava em áreas base por produto, mas a 
renda por unidade de área era calculada a partir da produtividade média dos 
últimos cinco anos, excluindo a maior e a menor. Para impedir pagamentos de 
valores expressivos, foi estabelecido um limite de 90% no valor médio pago por 
produtividade. Devido aos elevados preços das commodities, o ACRE pratica-
mente não teve relevância na vigência da FB2008.

Tendo em vista que a referência de preço era a média dos preços de mercado, o 
ACRE foi notificado pelos EUA na OMC como produto específico, ao passo que, 
à revelia das decisões do contencioso do algodão, o CCP tem sido notificado 
como não produto específico.

O ARC mantém os princípios do ACRE no que diz respeito à produtividade e à 
área para cálculo da renda garantida. A única mudança foi que o limitador foi 
reduzido para 86% da produtividade média dos últimos cinco anos, também 
descartando o maior e o menor valor. Além disso, o preço de referência passa 
a ser o maior valor entre a média de cinco anos das cotações de mercado ou o 
preço de referência do PLC. Quando há expectativa de média futura de preços 
de mercado acima do preço de referência, os produtores podem optar pelo 
ARC em substituição ao PLC, com o objetivo de maximizar seus pagamentos. No 
entanto, tendo em vista que o ARC possui o limitador de 90% da produtividade, 
para a mesma referência de preço, ele tende a resultar em pagamentos inferio-
res aos obtidos com o PLC.

3.1.4 Supplemental Coverage Option (SCO)
A grande novidade da FB2014 está nos programas de seguro rural. O compo-
nente de subsídio dos programas de seguro rural (CIP) é a parcela do prêmio 
de seguro paga pelo governo dos EUA. O valor pago varia de acordo com as 
lavouras, sendo cerca de 7% do valor da produção para milho e 14% para algo-
dão, por exemplo. 

O SCO é um programa adicional de seguro cuja cobertura e a parcela do prêmio 
paga pelo governo são maiores do que a do CIP. Enquanto no CIP de proteção 
de renda (CIP RP) o produtor pode optar por uma proteção máxima de até 85%, 
no SCO, o produtor pode optar por uma proteção máxima de 86% e o governo 
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subsidiará 65% do prêmio total (Figura 1). Já no CIP, se o produtor contratar um 
seguro de renda com uma cobertura de 85%, apenas 35% do prêmio total será 
subsidiado pelo governo. 

A contratação do SCO está condicionada à adesão ao CIP. Assim, é esperado 
que ocorra forte adesão ao SCO, como é o caso do CIP.

Os dois principais programas de seguro dos EUA são de proteção de renda (CIP 
RP) e proteção de produtividade (CIP YP). O produtor contrata um CIP para ga-
rantir proteção a uma parcela da renda esperada, que é calculada em função de 
preço e produtividade esperados, ou uma parcela da produtividade esperada. 
Tanto preço quanto produtividade esperados do CIP são do próprio produtor, 
ou seja, individuais. O SCO é uma garantia de renda adicional para o produtor 
com base nos preços e produtividade esperados do condado. 

Segundo a Agência de Risco Americana (RMA), entre 2011 e 2013, mais de 75% 
do seguro contratado pelos americanos foram de garantia de renda, com uma 
cobertura média de 60%, enquanto que no passado predominava o seguro com 
base na produtividade.

Figura 1. Esquema de Funcionamento dos  
Programas de Seguro: CIP e SCO

Fonte: USDA Risk Management Agency. Elaboração e projeções: Agroicone.
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O seguro com base na produtividade tem como efeito a geração de uma maior 
eficiência, dado que produtividades mais elevadas geram maiores garantias. Por 
outro lado, um seguro que garante renda, com base em um preço esperado e 
uma produtividade observada, tende a estimular a expansão de áreas, princi-
palmente as marginais. 

A introdução do SCO pode aumentar substancialmente os dispêndios com subsí-
dios na modalidade de seguro, sobretudo se houver adesão massiva dos produto-
res, e estimular ainda mais o processo de expansão de área nos Estados Unidos.

Em 2013, aproximadamente 89% da área de milho, 98% da área de algodão e 
88% da área de soja estavam cobertas por algum tipo de seguro (Gráfico 15).  
A ampliação dos programas de seguro agrícola, com a criação do SCO e do 
STAX, fortalece o papel das Agências de Seguro na FB2014.

Gráfico 15.  EUA: Porcentagem da Área Plantada Coberta  
por Todas as Modalidades CIP (2013)

Fonte: USDA Risk Management Agency. Elaboração: Agroicone.
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3.1.5 Algodão: Stacked Income Protection Plan (STAX)
Com o objetivo de adequar suas políticas às decisões do contencioso do algo-
dão, a FB2014 promoveu mudanças mais profundas nas políticas para o pro-
duto. Nas demais lavouras, os programas CCP, DP e ACRE foram eliminados e 
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substituídos pelo PLC e ARC, mas o algodão não é elegível para estes progra-
mas. No entanto, foi criada uma modalidade específica de proteção para o algo-
dão, chamada de STAX, programa semelhante ao SCO, que oferece cobertura 
de até 90% da renda e subsídio ao prêmio de 80% (Figura 2).

Figura 2. Algodão: Esquema de Funcionamento dos Programas  
de Seguro: CIP e STAX

Fonte: USDA Risk Management Agency. Elaboração e projeções: Agroicone.
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De acordo com a FB2014, o STAX deverá ser implementado até o início de 2015 
com a eliminação gradual, em 2015, do Direct Payments (DP). Assim, é provável 
que os dispêndios em 2014 sejam baixos até a implementação integral do pro-
grama a partir de 2015.

3.1.6 Conservation Reserve Program (CRP)
Os EUA possuem um conjunto de pagamentos associados à conservação am-
biental. São três grupos de programas:

a) Conservation Reserve Program, em que o produtor recebe um valor por hec-
tare conservado e contratado no programa. Esse valor é a soma dos custos 
associados à conservação e do valor equivalente a um arrendamento ba-
seado no custo de oportunidade do hectare não colocado em produção, 
dividido entre governo dos EUA e o produtor. O programa é dirigido para 
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áreas frágeis, tais como margens de cursos d’água e elevada declividade.  
Em 2013, foram gastos US$ 1,9 bilhão, para uma área contratada de 12 mi-
lhões ha (Gráfico 16), o que equivale a US$ 163/ha por ano (Gráfico 17). O pro-
grama de conservação (CRP) não sofreu alterações significativas na FB2014. 
Há apenas uma limitação de área total contratada no programa, mas esse 
limite coincide com o montante atualmente contratado; 

b) 	Outros pagamentos dirigidos à conservação incluem o Conservation 
Stewardship (CSP), Grassland Reserve Program (GRP), Wetland Reserve Program 
(WRP), Farm and Ranch Lands Protection Program (FRPP). Estes programas 
recompensam os produtores pela adoção de boas práticas de produção e 
conservação nas áreas contratadas. Ao contrário do CRP, o FRPP é um pro-
grama em forte expansão. A FB2014 juntou os GRP, WRP e FRPP em um só 
programa, o Agricultural Conservation Easement Program; e 

c) 	Environmental Quality Incentives Program (EQIP) financia assistência aos pro-
dutores para adoção de boas práticas de conservação. O recurso não vai 
para o produtor, mas para os prestadores de serviços de assistência técnica 
e para investimentos.

 
O CRP é relevante para o Brasil, porque ele é um programa de conservação 
de áreas frágeis elegíveis para pagamentos governamentais na forma de di-
visão de custos com o produtor. Uma política de conservação também está 
prevista no Código Florestal brasileiro, sem, no entanto, garantir aos produ-
tores pagamento pela área conservada. 

3.1.7 Export Credit Guarantee Program (GSM-102)
O GSM-102 é um programa de garantia de crédito à exportação, ou seja, é um 
seguro de crédito com prêmio subsidiado pelo governo dos EUA para finan-
ciamento das exportações. Ele permite que o importador no país de destino 
financie o pagamento da carga importada, enquanto o exportador recebe, do 
banco financiador, o valor à vista. É um programa utilizado nas exportações 
para países em desenvolvimento, sobretudo aqueles que não possuem reser-
vas em moeda internacional em níveis suficientes para executar os pagamentos 
das importações.
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Gráfico 16. EUA: Programas de  
Conservação: Pagamentos Totais

Fonte: Office Budget and Performance Plan/USDA. Elaboração: Agroicone.    
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Gráfico 17. CRP: Área Contratada e Pagamento por Hectare

Fonte: Office Budget and Performance Plan/USDA. Elaboração: Agroicone.  
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Sendo uma operação internacional de financiamento, a existência de um segu-
ro de crédito reduz o risco do banco credor. O fato é que todas as operações 
de financiamento internacional são feitas com seguro de crédito. O contencio-
so do algodão condenou os programas de seguro de crédito dos EUA porque 
eles atuavam de forma equivalente a um subsídio à exportação. O contencioso 
condenou os três programas vigentes à época: GSM-102, GSM-103 e o Supplier 
Credit Guarantee Program (SCGP). Em decorrência do contencioso, o GSM-103 e 
o SCGP foram eliminados na FB2008, ao passo que o GSM-102 sofreu modifica-
ções para adequar-se às decisões do contencioso. A principal modificação foi a 
inclusão de categorias de risco de países em função de risco soberano.

Os dois pontos críticos do GSM-102 são o prazo máximo de financiamento 
e o prêmio pago pelo exportador para obter o seguro de crédito. Quanto 
menor o prêmio, maior o efeito subsidiador do programa. Já o prazo de fi-
nanciamento está relacionado às características dos produtos exportados. 
Considerando que produtos agrícolas são perecíveis ou, como no caso do 
algodão, são processados e transformados com rapidez mudando as caracte-
rísticas originais do produto, prazos longos de financiamento também resultam 
em elevado efeito subsidiador.

As principais mudanças introduzidas pela FB2014 com objetivo de atender às 
exigências da OMC no caso do algodão foram:

a) 	Permitir que o Departamento de Agricultura dos EUA (USDA) adeque o pro-
grama de garantias de crédito às exportações (GSM-102) aos termos acor-
dados entre Brasil e EUA. Permanece a necessidade de consulta aos Comi-
tês de Agricultura do Senado e da Câmara norte-americanos;

b) 	Reduzir o prazo máximo de financiamento de exportações de três para dois anos;
c) 	Eliminar a obrigação do USDA de maximizar os gastos disponíveis para o 

programa; e
d) 	Permitir ao USDA aumentar as taxas de financiamento do programa (prê-

mios pagos).
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Considerando a perecibilidade dos produtos agrícolas, o ciclo de um ano entre 
as safras e o fato de que há safras alternadas entre a produção dos Hemisférios 
Norte e Sul, o período de financiamento deve ser inferior a 24 meses. Além dis-
so, quando se analisa as taxas de prêmio no seguro de financiamento exigidas 
pelo GSM-102, se observa que elas são inferiores às praticadas no mercado 
internacional, sobretudo quando elas são comparadas com as taxas mínimas 
de mercado, definidas no acordo oficial de créditos aceitáveis de exportação 
(Arrangement on Officially Supported Export Credits) da OCDE.

3.2 PAC2013

A nova política agrícola da União Europeia está introduzindo diversas modifica-
ções nos sistemas de pagamentos aos produtores. No entanto, diferentemente 
da política agrícola dos EUA, os pagamentos via PAC são desconectados de pre-
ços e de produção. A PAC2013 não muda a tendência definida pela PAC2002 
de direcionar subsídios na forma de pagamentos para produtores e fazendas 
ao invés de pagamentos por produtos e por mercados. Além de não prever 
orçamento para subsídios às exportações, os setores de açúcar e de leite, que 
são de interesse do Brasil, estão com suas políticas na fase de finalização das 
reformas aprovadas em 2006 e em 2008, respectivamente. Por essas razões, 
uma avaliação dos efeitos distorcivos da PAC em mercados de interesse do Bra-
sil perde relevância. 

A PAC2013 procura resolver duas distorções associadas aos pagamentos des-
conectados (chamados de esquema de pagamentos únicos), ambas criadas 
pela legislação anterior. A primeira decorre do mecanismo de fixação dos paga-
mentos únicos. Na PAC2002, os mecanismos foram definidos com base na mé-
dia de 2000 a 2002 do total de pagamentos recebidos por um produtor (soma-
tório de todos os programas atrelados a mercado). Estes pagamentos fixos por 
produtor podem não refletir a realidade, uma vez que não há garantias de que 
o produtor continuaria produzindo. A segunda distorção, que também decorre 
de uma referência de produção baseada no passado, foi a distribuição dos pa-
gamentos desconectados entre os Estados-Membros. Para resolver essas dis-
torções, A PAC introduziu um valor de pagamento mínimo médio definido por 
área produzida para cada país membro. Este valor terá como base o número 
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de hectares elegíveis à disposição dos agricultores no primeiro ano de aplicação 
do regime e o valor financeiro anual estabelecido para cada Estado-Membro.  
Com isso, a Comissão Europeia espera garantir que os pagamentos desconec-
tados cheguem para propriedades produtivas e promova um melhor equilíbrio 
na distribuição dos pagamentos entre os países membros. Os Estados-Mem-
bros que atualmente operam no regime de pagamento único em uma base re-
gional-híbrida (mescla de pagamentos de base individual e regional) ou regional 
poderão manter seus direitos da maneira como são realizados atualmente. 

Na PAC2013, 30% dos pagamentos diretos estão condicionados ao cumprimen-
to de práticas ambientais adicionais a serem seguidas pelos agricultores (cross 
compliance). Essas novas exigências, conhecidas como “greening”, são ações sim-
ples que incluem a manutenção de pastagens permanentes, diversificação de 
culturas (se o produtor possui mais que 10 hectares ele deve cultivar ao menos 
duas culturas e se tiver mais que 30 hectares, ao menos 3 culturas) e o esta-
belecimento de áreas de interesse ecológico (se o produtor tiver mais de 15 
hectares de área agricultável, ele deve manter ao menor 5% de sua área como 
área de interesse ecológico).

Uma visão geral dos gastos da política europeia é apresentada no Gráfico 18, 
com dados da Comissão Europeia em relação aos dispêndios da PAC2013, 
que é a melhor informação disponível no momento. Embora as regulamen-
tações básicas da PAC2013 já tenham sido publicadas, os parâmetros para 
estimar os pagamentos por país ou até mesmo por modalidade ainda estão 
em negociação.

A PAC2013 elimina os pagamentos por produto específico e atrelados a merca-
do que ainda existem e os incorpora aos pagamentos desconectados. No grá-
fico, tais programas são denominados de “outros pagamentos atrelados a mer-
cado”. Do ponto de vista da OMC, são pagamentos notificados na caixa amarela 
e concentrados em setores como açúcar, forrageiras, leite e vinho. No entanto, 
os montantes pagos são pequenos, com exceção do vinho.
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A PAC2013 ainda mantém os pagamentos fixos por área ou número de animais 
e específicos por produto. Tais pagamentos, denominados no gráfico no con-
texto da PAC2002 de “pagamentos conectados ao mercado” e no contexto da 
PAC2013 de “suporte de mercado”, são aqueles notificados pela UE como caixa 
azul. Tais pagamentos são também chamados de pagamentos compensatórios 
porque eles vieram em substituição à eliminação dos mecanismos de suporte 
de preço que foram implementados pela PAC2002. Esses pagamentos podem 
ser analisados como específicos por produto.

Como no caso da PAC2002, a nova PAC adota pagamentos desconectados 
como o principal mecanismo de subsidiação da agricultura. Tais pagamentos, 
no entanto, serão compostos por diversos itens. Existirá um pagamento básico 
e um pagamento adicional, este último condicionado ao uso de boas práticas 
agrícolas e ambientais. Haverá um terceiro componente para jovens produto-
res. A escolha da distribuição dos pagamentos desconectados será dos países 
membros, dando liberdade para estes alocarem os recursos de acordo com 
suas próprias demandas. Outro componente será dirigido para pequenos agri-
cultores, demanda recorrente dos países que aderiram a UE nos anos recentes.

Gráfico 18.  UE: Estimativas dos Gastos da PAC2013 por Programa

Fonte: Comissão Europeia. Elaboração: Agroicone.
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A PAC2013 dá continuidade às decisões tomadas anteriormente de eliminar as 
cotas de produção de leite em 2015 e de açúcar em 2017.

3.2.1 Reforma do Mercado de Açúcar
Antes da reforma iniciada em 2006, o mercado europeu de açúcar era regulado 
por cotas de produção, preço mínimo e restituições às exportações.

Até 2017, a produção de açúcar da UE continuará sendo dividida em três cotas. 
Na cota A, a UE compra açúcar a um preço mínimo e um volume equivalente ao 
consumo dos países membros. A cota B é exportada com subsídio à exportação 
e a C é o excedente, que geralmente é exportado.

Em 2006, o contencioso apresentado na OMC pelo Brasil, Austrália e Tailândia 
sobre os subsídios concedidos à exportação de açúcar da União Europeia re-
sultou num importante elemento para a implementação da reforma do setor 
açucareiro dentro da Política Agrícola Comum.

Os principais elementos questionados no âmbito do contencioso foram:

a) 	A exportação subsidiada do excedente de produção: os excedentes de 
produção apenas conseguiam ser exportados devido ao efeito “spillover” 
do regime açucareiro europeu, que garantia preços elevados no comércio 
intra-UE; e

b) 	A exportação subsidiada de açúcar importado de alguns países da ACP (Áfri-
ca, Caribe e Pacífico) e da Índia: a UE importa, em condições especiais, açú-
car bruto da ACP e da Índia. Uma quantidade similar ao volume importado 
era exportada pelo bloco, com subsídios diretos que não eram incluídos 
pela UE nos seus compromissos de redução à exportação. 

 
A reforma iniciada em 2006, juntamente com os resultados do contencioso, mu-
daram o perfil exportador da UE. As principais medidas para a reestruturação 
do mercado europeu em 2006 foram: 

a) 	Inclusão dos pagamentos diretos aos produtores de açúcar nos pagamen-
tos desconectados da produção (pagamento único por propriedade);
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b) 	Preços de intervenção: redução do preço de intervenção do açúcar branco 
de 631 €/tonelada (t) para 404.4 €/t, um corte de 36% em quatro anos;

c) 	Cota de produção: redução das quotas em aproximadamente seis milhões 
de toneladas, com eliminação até 2017; e

d) 	Exportação: o volume total exportado pela UE foi fixado em um teto máximo 
de 1,35 milhão de toneladas.

 
O Gráfico 19 mostra que as exportações de açúcar em 2006/2007 e 2008 caíram 
em mais de 80%, seguindo a reforma das políticas e a cota de exportação esta-
belecida como resultado do contencioso. Em 2011/2012 as exportações supe-
raram a cota estabelecida, devido às licenças não utilizadas no período anterior.

As exportações controladas e as cotas de produção mantêm a produção total 
constante nos anos recentes, incluindo a produção além da cota. No entanto, 
em anos de menor consumo doméstico, os estoques tendem a crescer, geran-
do preocupações para o Brasil. Em anos de maior acúmulo de estoque, como 
foi o caso da safra 2012/2013, crescem os riscos da UE exportar além da cota 
na safra posterior (Gráfico 20).

Gráfico 19. UE: Evolução das Exportações de Açúcar  
(açúcar branco)
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Apesar das exportações controladas, a produção de açúcar na Europa mostra 
tendência de crescimento. O crescimento da produção vem gerando estoques 
mais elevados, porque o consumo doméstico não tem crescido no mesmo rit-
mo. Os dados da safra 2012/2013 mostram que a UE cumpriu as decisões do 
painel ao exportar volume equivalente a cota de 1,35 milhão de toneladas (na 
realidade os dados mostram 1,4 milhão de toneladas, um pouco a mais do que 
o permitido - Gráfico 21).

3.2.2 Reforma do Mercado de Lácteos
A reforma da PAC2003 apresentou novas medidas de reestruturação para o mer-
cado de leite europeu, com o objetivo de reduzir a distorção de preços entre a UE e 
o mercado mundial. As principais mudanças no setor de lácteos foram:

a) Inclusão dos pagamentos diretos aos produtores de leite nos pagamentos 
desconectados da produção, implementados entre 2005 e 2007;

b) Abolição do preço de referência de leite;
c) Redução dos preços de intervenção para manteiga e leite em pó desnatado;
d) Eliminação dos subsídios à exportação do leite; e
e) Manutenção das cotas de produção até 2014/2015.

Gráfico 20. UE: Produção de Açúcar (açúcar branco)
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Gráfico 21. UE: Exportações de Açúcar com Licenças de Exportação 
(açúcar branco)

Fonte: Comissão Europeia. Elaboração: Agroicone.   
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O regime de cotas de produção de leite foi introduzido na UE em 1984 para 
controlar a produção anual, manter a oferta e demanda equilibrada, sustentar 
o preço no mercado interno e viabilizar o desenvolvimento e manutenção da 
produção leiteira em todos os países membros.

Na revisão da PAC em 2008, foi estabelecido um aumento gradual de 1% (5% 
para a Itália, que geralmente excede sua cota) nas cotas europeias de produção 
de leite entre 2009/2010 e 2013/2014 até sua total eliminação em abril de 2015.

Os produtores de leite têm produzido em condições de volume controlado por 
mais de 30 anos. Sendo assim, a eliminação do sistema de cotas de produção 
em 2015 criará um novo contexto. Uma série de instrumentos vem sendo de-
senvolvidos no contexto do “Pacote de Leite” a fim de garantir alguma regulação 
para o setor no período pós 2014/2015.

O pacote prevê contratos obrigatórios para todas as transações de leite cru, 
abrindo a possibilidade de serem negociados coletivamente, através de organ-
izações de produtores (cooperativas). 

55
IMPACTOS DAS 

POLÍTICAS AGRÍCOLAS 
DOS ESTADOS UNIDOS 
E DA UNIÃO EUROPEIA 

NO AGRONEGÓCIO 
BRASILEIRO

ESTUDO DA 
CONFEDERAÇÃO DA 

AGRICULTURA E PECUÁRIA 
DO BRASIL - CNA



ESTUDO DA 
CONFEDERAÇÃO DA 
AGRICULTURA E PECUÁRIA 
DO BRASIL - CNA

O principal objetivo dos contratos é corrigir as imperfeições na transferência 
de preço entre os elos da cadeia láctea. Os preços ao consumidor final e aos 
varejistas normalmente não refletem os preços pagos ao produtor. O objetivo 
dos contratos é garantir maior transparência ao mercado sobre a quantidade 
de litros entregue aos compradores, reduzindo as incertezas e volatilidades.

A PAC2013 não trouxe grandes mudanças para o setor de leite, porque as 
políticas já tinham sido revistas em 2012 e em 2013, quando foi apresentado 
o Pacote do Leite. Este mecanismo trata dos contratos para mitigar as imper-
feições do processo de transferência de preços já citadas.

A remoção gradual das cotas de produção, a partir de 2008, elevou a produção lo-
cal de leite em 5%, numa comparação que considera o período entre 2007 e 2012. 
A consequência foi a redução na lacuna de preços praticados no mercado euro-
peu e em outros produtores como Estados Unidos e Nova Zelândia (Gráfico 22).  
A redução das cotas tem permitido que o mercado europeu já venha se ajustan-
do até a completa remoção da política em 2015.

Gráfico 22. Leite: Produção na UE e Preço ao produtor  
na Europa, EUA e Nova Zelândia

Fonte: Comissão Europeia; USDA, Governo da Nova Zelândia. Elaboração: Agroicone.
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4 IMPACTOS PARA OS PRODUTOS  
DE INTERESSE DO BRASIL





4.  
IMPACTOS PARA 
OS PRODUTOS DE 
INTERESSE DO BRASIL
4.1 FB2014

Os potenciais impactos da FB2014 nos mercados dos produtos de interesse 
do Brasil são analisados a partir de duas abordagens: volume estimado de 
dispêndios nos anos de vigência da FB2014 e funcionamento dos programas 
e sua influência na decisão dos produtores norte-americanos. 

Os dispêndios para cada um dos programas na FB2014 foram calculados da 
seguinte forma:

a) 	MLPs e PLC/ARC: foram calculados com base nas estimativas de área, pro-
dutividade e preço do Baseline 2014 do USDA. No caso de PLC/ARC, a área 
base calculada foi a média de 2009 a 2012, num cenário em que todos os 
produtores atualizarão suas áreas. Dado que os programas PLC e ARC não 
são complementares, o produtor precisa optar por um deles. Não sabendo 
qual será a escolha do produtor, foi considerado o programa com maior 
dispêndio em cada um dos anos estimados. Dessa forma, o montante total 
pago por esses programas pode estar superestimado;

b) 	CIP-SCO/STAX: o prêmio foi estimado na média do percentual do valor 
do prêmio total arrecadado pelo CIP em cada lavoura entre 2011 e 2013.  
O prêmio total do CIP foi dividido pela área plantada assegurada, conforme 
relatórios do CIP do USDA. O prêmio percentual foi estimado a partir da 
produção e da produtividade efetivas no ano de mercado. Com base nas 
estimativas do Baseline 2014 do USDA para área colhida, produtividade e 
preços, e com base no prêmio médio histórico, o prêmio total para os anos 
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futuros foi estimado. Considerando que o subsídio do governo é igual a sua 
parcela no prêmio total, o prêmio subsidiado no CIP é a média dos últimos 
três anos paga pelo governo, multiplicado pelo prêmio total. Supondo que 
o número de seguros de SCO/STAX contratados seja igual ao do CIP, com 
um mesmo valor de prêmio total, a parte subsidiada pelo governo no SCO 
corresponde a 85% do prêmio total e a 90% no STAX; e

c)  MDPP: foi estimado com base nos preços de leite projetados pelo USDA e 
no custo projetado da ração, calculada através dos preços esperados para o 
milho, farelo de soja e alfafa. Não são apresentados resultados para o MDPP 
porque, tendo como base as projeções do USDA para preços dos compo-
nentes da ração e do preço do leite recebido pelo produtor, a indicação é 
que não haverá dispêndios na vigência da FB2014.

 
As projeções de dispêndio para a FB2014, em relação à FB2008, indicam:

a) 	Aumento significativo de subsídios para milho, soja e trigo, em função das 
mudanças no CIP-SCO e dos cenários de menores preços projetados pelo 
USDA. Devido à grande importância que milho e soja possuem nas expor-
tações brasileiras, é preciso monitorar detalhadamente a implementação 
da FB2014, sobretudo quanto à adesão dos produtores aos programas de 
seguro agrícola;

b) 	Aumento marginal de subsídios para algodão. O USDA projeta preços e pro-
dução mais baixos para o período de vigência da FB2014, o que faz com que 
os pagamentos ganhem relevância na formação da renda total do produtor. 
Sempre que os volumes de subsídios crescem em relação à renda do pro-
dutor, aumenta o efeito distorcivo no mercado; e

c) 	Redução significativa de dispêndios para o arroz como resultado da elimi-
nação do DP. Porém, os subsídios podem superar as estimativas caso os 
produtores optem pela contratação do CIP e do SCO.  

 
A tabela a seguir resume os dispêndios para cada uma das culturas analisa-
das dentro dos novos programas da FB2014. Os resultados são apresenta-
dos nos Gráficos de 2 a 6.
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As simulações de dispêndios da FB2014 mostram que as produções de mi-
lho, soja e trigo receberão um forte estímulo de expansão, o que tem grande 
potencial para provocar distorções nestes mercados.

TABELA 1. DISPÊNDIOS POR CULTURA E PROGRAMAS DA FB2014
  MLP PLC/ARC CIP-SCO/STAX PAGAMENTO/RENDA

M
ilh

o

Não haverá 
pagamentos

Pagamentos atingem 
US$ 5 bilhões em 
2015 e em 2016

Entre 2014/2015 e 2018/2019, 
os pagamentos estimados são 
superiores a US$ 4 bilhões

SCO compensa integralmente 
eliminação do DP

Em 2015/2016, os 
pagamentos atingem 
17% da renda total 
da produção

So
ja

Não haverá 
pagamentos

Pagamento de US$ 
2,5 bilhões em 
2015/2016, quando 
o preço chega a US$ 
325/MT

Entre 2014/2015 e 2018/2019, 
os pagamentos são estimados 
em US$ 3 bilhões

Pagamentos totais crescem na 
soja em função do SCO

Em 2015/2016, os 
pagamentos atingem 
15% da renda total 
da produção

Tr
ig

o

Não haverá 
pagamentos

Pelas estimativas de 
preços do USDA, trigo 
receberá subsídios 
durante toda a 
vigência da lei

Entre 2015/2016 e 2018/2019 
os pagamentos estimados são 
superiores a US$ 3 bilhões

Em 2015/2016 
e 2017/2018, 
os pagamentos 
representam, em 
média, 26% da renda 
total da produção

Ar
ro

z

Não haverá 
pagamentos

Estima-se apenas um 
pequeno pagamento 
em 2017/2018

Eliminação do DP 
praticamente elimina 
subsídios ao arroz na 
vigência da lei

O valor dos pagamentos é 
pequeno, de aproximadamente 
US$ 55 milhões

Dispêndios podem aumentar se 
a adesão ao programa crescer 
(hoje apenas 35% da área é 
segurada)

Os pagamentos 
representam, em 
média, 2% da renda 
total

Al
go

dã
o

Pagamento 
de US$ 160 
milhões entre 
2015/2016 e 
2017/2018

Não aplicável
Entre 2014/2015 e 2018/2019, 
os pagamentos são estimados 
em US$ 900 milhões

Os pagamentos 
representam, em 
média, 19% da  
renda total

Montante de 
pagamentos totais 
não difere da FB2008

Fonte: Elaborado por ICONE
Nota: 2014/2015 se refere à safra colhida no segundo semestre de 2014 e comercializada até o final do primeiro semestre de 2015.
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No algodão, o fator mais relevante é a elevada participação dos subsí-
dios na renda do produtor. Isso indica que a FB2014 não deverá induzir 
aumento de produção, mas sim sustentar a produção em momentos de 
queda de preço. É um efeito diferente do constatado no milho, soja e trigo, 
porém igualmente relevante.

Programas de subsídios para garantir a renda ao produtor, seja por meio de 
um modelo de preços de referência - tais como PLC e ARC -, ou por um segu-
ro atrelado à renda ou ao preço (CIP, SCO e STAX), afetam a decisão dos pro-
dutores de duas maneiras. Por um lado, eles podem estimular o aumento 
de produção em períodos de preços mais baixos, pois a renda é garantida; 
ou reduzir o risco da atividade para o produtor, que, como resposta, tende a 
aumentar a área plantada e, consequentemente, produzir mais.  

Na FB2008, a garantia de renda foi obtida via mercado, devido ao cenário de 
preços elevados. Havia um componente de redução de risco promovido pelo 
CIP, mas os elevados preços tiveram efeito indutor suficiente para promover, 
por si só, o aumento da área em algumas culturas, como soja e milho.

Já na FB2014, com a introdução do SCO e do STAX como modalidades adi-
cionais de seguro rural, o componente de redução de risco oferecido aos 
agricultores ganhou mais relevância. Para alguns produtos, os novos progra-
mas vão compensar a eliminação do DP. Caso o cenário de menores preços 
venha a se confirmar, os subsídios deverão induzir a expansão da produção, 
mesmo em situações de preços menores, podendo criar um círculo vicioso 
de preços em queda, produção americana em alta, e preços ainda mais em 
queda, tornando lento o processo de ajuste do mercado. Isso ocorreu no 
início dos anos 2000, quando o Brasil decidiu levar em frente o contencioso 
do algodão.

Além disso, um seguro, diferente de um programa baseado em preços de 
referência, garante renda em qualquer patamar de preços. Tendo em vista 
que os novos programas de seguro - SCO e STAX – são ainda mais subsidia-
dos pelo governo, a propensão do produtor em contratá-los será muito alta. 
Isso significa que praticamente todos os produtores norte-americanos es-

64
IMPACTOS DAS 
POLÍTICAS AGRÍCOLAS 
DOS ESTADOS UNIDOS 
E DA UNIÃO EUROPEIA 
NO AGRONEGÓCIO 
BRASILEIRO



tarão operando em situações de baixo risco de mercado. É muito provável, 
portanto, que independentemente do patamar de preços, estes programas 
deverão induzir aumento de área, sobretudo em milho, soja, trigo e algodão.

4.2 PAC2013

Conforme já mencionado, as características dos programas europeus - não 
direcionados para produtos não específicos e desconectados do mercado 
- dificultam a definição precisa de uma análise de impacto. Para isso, seria 
necessário quantificar o montante pago para os produtores das principais 
commodities e então desenvolver um critério de alocação do pagamento 
único para cada produto. Essa é uma metodologia que ainda precisa ser ela-
borada à medida que os gastos dos países desenvolvidos são transferidos 
para a caixa verde, como tem feito a UE, e a imposição de disciplinas para 
esta categoria ganhe força.

Do ponto de vista dos impactos da PAC, o que interessa ao Brasil é analisar 
o programa direcionado para o açúcar, cujas políticas têm sido reformadas 
desde 2006. A reforma teve como base a eliminação dos preços garantidos 
para o açúcar. Estes foram convertidos em preços de referência e sofreram 
uma grande redução. Os preços de referência, por sua vez, são utilizados 
para acionar um sistema de estocagem financiado com subsídios, caso os 
preços caiam abaixo de 85% do valor do preço de referência.

Da antiga polícia, ficou mantido um sistema de cotas de produção que de-
verá ser extinto em 2017, completando o período de transição da reforma.

Em decorrência do contencioso do açúcar, a UE foi obrigada a aceitar uma 
cota anual de exportação de 1,3 milhão de toneladas. O cumprimento dessa 
cota é assunto de interesse do Brasil, já que o país está atento à possibi-
lidade de a UE colocar no mercado volume ainda maior do que a cota de 
exportação, gerando, assim, distorções nos preços mundiais. Os últimos 
dados publicados pela Comissão Europeia indicam que a UE vem con-
seguindo cumprir a determinação, mantendo suas exportações abaixo 
deste volume (Gráfico 21).
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As atenções do Brasil agora se voltam para 2017, quando as cotas de produ-
ção forem abolidas. A eliminação das cotas de produção e dos preços de re-
ferência certamente fará a UE pleitear a interrupção do sistema de licenças 
de exportação fora da cota. Nesse caso, os preços mundiais do açúcar deter-
minarão o ritmo da produção europeia e existe boa chance de a produção 
crescer em algumas condições de mercado. No entanto, se em 2017 a UE 
apenas eliminar as cotas de produção, mas mantiver o sistema de preços de 
referência, tudo indica que o sistema de cotas de exportação com licenças 
terá que ser mantido.

Atualmente, a UE possui uma cota de importação de 310,1 mil toneladas a 
uma tarifa de 98 €/tonelada para açúcar bruto proveniente da região Nordes-
te do Brasil. Com a redução da diferença entre os preços mundial e europeu, 
em função da eliminação das cotas de produção na Europa, o açúcar brasileiro 
proveniente do Nordeste deixará de ser competitivo no mercado europeu.

No setor de lácteos, a expansão da cota de produção já tem causado um 
ajuste gradual na produção europeia e a eliminação prevista para 2015 pro-
vavelmente não resultará em um grande aumento da produção local. Atual-
mente a maioria dos países do bloco não cumpre a cota de produção, com 
exceção da Holanda, Bélgica, Alemanha e Itália, onde é esperado um incre-
mento da produção em 2015.

As políticas da UE não estimulam o aumento da produção. São políticas des-
conectadas da produção e o montante de subsídios que o produtor europeu 
recebe tem sido constante. Além disso, os pagamentos por produtor são cal-
culados a partir de um pagamento básico por hectare, independentemente 
da commodity agrícola ou do nível de produção. As políticas da UE, desta for-
ma, ajudam a promover a manutenção da produção, ao invés do aumento. 
Sustentação da produção, no entanto, também gera distorções, porque os 
europeus, sendo grandes importadores de commodities agrícolas como soja 
e milho, estariam importando volumes mais elevados sem a PAC.

As políticas dos EUA prejudicam o Brasil ao reduzir os preços e ao deslocar 
as exportações totais brasileiras. Já as políticas europeias deslocam expor-
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tações do Brasil apenas para a UE. As políticas da UE tendem a ser menos 
prejudiciais ao Brasil do que as dos EUA, porém o grau de subsídios na UE 
é muito mais elevado na comparação com as políticas norte-americanas. 
Tanto em relação à renda total do setor agrícola, quanto por hectare, a UE 
distribui subsídios em magnitude superior aos concedidos pelo governo 
dos EUA, conforme apresentado nos Gráficos 23 e 24. Considerando os 
pagamentos diretos e aqueles associados ao desenvolvimento rural, os 
pagamentos em relação à renda total representam 14% na UE e 4,5% 
nos EUA. Utilizando como referência o pagamento por hectare, tendo em 
vista que a nova PAC está introduzindo o conceito do pagamento fixo por 
unidade de área, os pagamentos totais na UE equivalem a US$ 406/ha e, nos 
EUA, US$ 47/ha. No Brasil, os níveis de subsídios estão muito abaixo dos 
praticados nos EUA e na UE.  

4.3 IMPACTOS DOS PROGRAMAS DA FB2014 
NOS MERCADOS MUNDIAL E BRASILEIRO

A teoria econômica indica que, ao subsidiar a produção de determinado 
bem, um país pode provocar distorções não só no mercado doméstico, mas 
também no mercado mundial. No mercado doméstico, o subsídio impacta 
positivamente a produção. Ao aumentar a oferta do produto subsidiado, sem 
alteração correspondente na demanda, o preço tende a cair. Essa redução 
no preço do produto subsidiado pode se estender para o mercado mundial 
caso o excesso de produção decorrente do subsídio seja significante nesse 
mercado (Costa da, 2009)1.

Os eventuais dispêndios dos novos programas da FB2014 para a produção 
de milho, soja e algodão, produtos de grande relevância na pauta expor-
tadora agrícola brasileira, podem resultar em perdas significativas para o 
setor agrícola.

1 Costa da C. C., Nassar A. M., Jank M. S. Alternativas para disciplinar o efeito de distorção do preço 
e do comércio mundial causado pelos subsídios agrícolas. Economia Aplicada, vol. 13, n. 3, Ribeirão 
Preto, jul-set-2009.
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Gráfico 23. Subsídios aos Produtores em Relação  
à Renda do Setor Agrícola

Fonte: USDA (EUA); EUROSTAT e Comissão Europeia (UE); OMC e IBGE (Brasil). Elaboração: Agroicone.
Notas: dados de 2013 para EUA e UE e 2012 para Brasil.   
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Os impactos dos subsídios americanos para os preços mundiais de soja, mi-
lho e algodão foram estimados através de uma versão modificada do modelo 
proposto por Sumner (2005)2. O modelo mostra a distorção dos subsídios 
nos preços mundiais tendo como base a participação dos Estados Unidos 
no quadro de oferta e demanda mundial de cada cultura e do quanto o sub-
sídio representa do valor da produção da respectiva cultura. Os valores da 
produção de soja, milho e algodão entre 2014/2015 e 2018/2019 foram cal-
culados com base nas estimativas de produção e preço do Baseline de 2014. 
A participação americana no mercado mundial foi calculada com base nas 
exportações projetadas pelo Baseline de 2014 e nas exportações mundiais, 
estimadas pelo Baseline Internacional de 2013, todos do USDA. 

Para o período de 2014/2015 a 2018/2019, um dispêndio total de US$ 40,2 
bilhões para o milho, de US$ 19,2 bilhões para a soja e de US$ 5 bilhões para 
o algodão geraria os seguintes impactos nos preços mundiais:

a) Milho: redução entre 3% e 5%;
b) Soja: redução entre 2% e 4%; e
c) Algodão: redução entre 3,7% e 4,3%. 
 
Segundo as estimativas do Agroicone (Harfuch et al., 2013)3, entre 2014 e 
2017, o Brasil exportará um volume total de 238 milhões de toneladas de 
soja; 146,7 milhões de toneladas de milho e 5,1 milhões de toneladas de 
algodão. Portanto, a queda dos preços mundiais geraria, no período, a se-
guinte redução de receitas de exportação para o Brasil:

a) Milho: US$ 1,5 bilhão acumulado, média de US$ 280 milhões ao ano;
b) Soja: US$ 2,5 bilhões acumulado, média de US$ 480 milhões ao ano; e
c) Algodão: US$ 340 milhões acumulado, média de US$ 70 milhões ao ano.

2 D. A. Sumner. Conflicts between U.S. Farm Policies and WTO Obligations. Technical Report, Trade 
Policy Analysis, 32, December 2005.

3 Harfuch et. al. (no prelo), Cenário Nacional de Uso da Terra. Earth Inovation Institute, set. 2013.
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Os resultados mostram que o Brasil precisa ficar atento aos movimentos do 
mercado e à adesão dos produtores americanos aos novos programas da 
FB2014, pois esses podem gerar impactos relevantes nos principais produ-
tos agrícolas exportados pelo Brasil.

4.4 ADEQUAÇÃO ÀS REGRAS DA ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DO COMÉRCIO

A adequação às regras da OMC pode ser discutida sob dois aspectos: de 
que forma a FB2014 e a PAC2013 serão notificadas e se os novos programas 
ferem os resultados dos contenciosos do algodão e do açúcar. A perspectiva 
apresentada nesta seção se refere às notificações.

Não são vislumbradas maiores dificuldades e questionamentos no caso 
da PAC, uma vez que os pagamentos desconectados, principal pilar da 
política, têm características de caixa verde e não devem ser contestados 
nesse contexto.

No caso dos EUA, o país tem notificado, com frequência, seus programas em 
desacordo com as decisões do contencioso do algodão. Tendo como base 
as notificações da FB2008, é possível que os EUA notifiquem seus programas 
no contexto da FB2014 da seguinte forma:

a) 	PLC: os EUA deverão seguir o que fizeram com o CCP e notificar como não 
produto específico no AMS;

b) 	ARC: tendo em vista que o ARC está atrelado a preços de mercado, é prová-
vel que este seja notificado da mesma forma como o ACRE, ou seja, produto 
específico na caixa amarela; e

c) 	CIP/SCO e CIP/STAX: o CIP tem sido notificado pelos EUA como não produ-
to específico no AMS. No entanto, dado o fato do STAX ser específico para 
o algodão, isso deverá levar os EUA a notificá-lo como produto específico 
na caixa amarela. Além disso, considerando que o CIP não é condicional ao 
STAX (ou seja, o produtor pode contratar o STAX sem ter que contratar o 
CIP), é provável que o CIP e o SCO venham a ser notificados como não pro-
duto específico no AMS.
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